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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO. 1. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA. REVISÃO 
INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 2. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de perquirir a existência de danos morais no 
caso em apreço, demandaria reexame de fatos e provas, diante do reconhecimento 
da ausência de abusividade no contrato, o que afasta a ocorrência de lesão extrapatrimonial, 
sendo inviável tal análise nesta seara, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos em 
relação aos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de setembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO. 1. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA. REVISÃO 
INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. 2. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de perquirir a existência de danos morais no 
caso em apreço, demandaria reexame de fatos e provas, diante do reconhecimento 
da ausência de abusividade no contrato, o que afasta a ocorrência de lesão extrapatrimonial, 
sendo inviável tal análise nesta seara, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos em 
relação aos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal. 
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Moises Lopes Dias contra decisão 
monocrática desta relatoria, proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 809-813):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL 
C/C DANOS MORAIS. 1. APELO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM, EM 
PARTE, ANTE A APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE DE O STJ CONHECER DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NESTA PARTE. NÃO CABIMENTO DA 
INSURGÊNCIA, NO PONTO (CPC/2015, ART. 1.042). 2. DANOS MORAIS. 
INEXISTÊNCIA. REVISÃO INVIÁVEL. SÚMULA N. 7/STJ. 3. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. 
4. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.
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Nas razões recursais, o agravante alega ter demonstrado a existência de 
omissões no acórdão recorrido, insistindo, no mais, nos argumentos deduzidos no 
apelo especial, sobretudo em relação aos danos morais. Defende, ainda, a 
desnecessidade de reexame de fatos.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 878).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

O Tribunal de origem, ao analisar os danos morais pleiteados, assim 
consignou (e-STJ, fls. 286-287):

 
Dano é qualquer mal ou ofensa pessoal, deterioração, prejuízo a uma 
pessoa, conforme Dicionário da Língua Portuguesa, Caldas Aulete, sendo 
que, na linguagem jurídica, constitui a efetiva diminuição do patrimônio 
alheio, provocada por ação ou omissão de terceiro.
O dano moral é o prejuízo decorrente da dor imputada a uma pessoa, em 
razão de atos que, indevidamente, ofendem seus sentimentos de honra e 
dignidade, provocando mágoa e atribulações na esfera interna pertinente à 
sensibilidade moral.
O Apelante principal apenas cobrou juros remuneratórios e efetuou 
descontos devidamente pactuados.
Desse modo, como não há abusividades no contrato celebrado, não há 
danos morais indenizáveis, por ausência de defeito na prestação dos 
serviços do Apelante principal, ou por prática de ato ilícito.
 

Verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal, a fim de perquirir a 
existência de danos morais no caso em apreço, demandaria reexame de fatos e 
provas, diante do reconhecimento da ausência de abusividade no contrato, o que 
afasta a ocorrência de lesão extrapatrimonial, sendo inviável tal análise nesta seara 
devido ao óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, no tocante à alegação de omissões no julgado, destaca-se que o 
ora agravante limitou-se a defender genericamente a ocorrência de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, sem especificar concretamente sobre quais questões teria a Corte 
de origem incorrido nos vícios de omissão, contradição ou obscuridade, de maneira 
que se revela inadmissível o recurso especial no ponto, ante a deficiência em sua 
fundamentação, conforme jurisprudência consolidada na Súmula 284 do Supremo 
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Tribunal Federal, aplicada analogicamente pelo Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. OMISSÃO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. CORRETOR DE IMÓVEIS. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. COMPROVAÇÃO.
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO 
JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos em relação aos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF.
2. No caso, o eg. Tribunal de origem, com fundamento nas provas 
documentais trazidas aos autos, reconheceu a ilegitimidade passiva do 
recorrido em razão da falta de comprovação da alegada desídia na 
prestação de serviço de corretagem. A modificação do entendimento lançado 
no v. acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do 
que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e 
negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp 1.782.468/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 31/08/2021)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento manifestado no aresto impugnado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2°, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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